


ÍNDICE

“TIAGO BARBOSA RIBEIRO: JUVENTUDE,

RESPONSABILIDADE E SENSIBILIDADE”

- JOSÉ ANTÓNIO FERREIRA DE BARROS

I - PORTO LIDERANTE, COM GOVERNAÇÃO

COOPERANTE E TRANSPARENTE

II - PORTO COM PESSOAS E PARA PESSOAS

III - PORTO QUE CUIDA DE TODOS

IV - PORTO INOVADOR, AMIGO DA ECONOMIA

E DO CONHECIMENTO

V - PORTO MAIS VERDE, CIDADE DE BEM-ESTAR

VI - PORTO SÓLIDO, DE CULTURA,

PATRIMÓNIO E EDUCAÇÃO

“UM PORTO COM ESCALA”

- ALBERTO MARTINS

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - - - - - - - - - - - - - -

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

3

5

9

13

18

22

25

30



TIAGO BARBOSA RIBEIRO: JUVENTUDE,
RESPONSABILIDADE E SENSIBILIDADE

A convivência com jovens, que sempre apreciei e estimulei - desde logo com os meus 

netos - fez-me sempre pensar para a frente, olhar para o futuro, futuro que eles irão 

protagonizar, e não nós, os mais velhos, que só ansiamos por uma cidade amiga da nossa 

idade, dos nossos hábitos e das nossas limitações. Em Tiago Barbosa Ribeiro, comecei 

por apreciar a juventude temperada por uma já notável experiência autárquica e 

parlamentar, e a sua determinação para mudar as coisas, para olhar para o futuro, em 

vez de tentar simplesmente remediar o presente.

O futuro passará inevitavelmente pelos jovens, e para Tiago Barbosa Ribeiro a cidade 

terá que disponibilizar habitação atraente e acessível para que nela vivam, constituam 

família, tenham filhos e exerçam as suas profissões, o que implica não apenas habitação 

condigna e acessível, como creches, infantários e ATL’s que assegurem aos pais aqueles 

desideratos. Só assim será possível inverter a séria redução de população que o Porto 

vem conhecendo nos últimos anos. A baixa demografia é uma das maiores ameaças à 

sustentabilidade da nossa cidade.

Pude apreciar as suas preocupações com a mobilidade inteligente e amiga do ambiente, 

a convivência salutar entre o automóvel e a bicicleta ou a trotineta, que exige percursos 

integrados e coerentes, e não fragmentos desgarrados de hipotéticas ciclovias. A 

necessidade da generalização de um transporte público amigo, eficaz e 

tendencialmente gratuito, que possa, na maioria dos casos, substituir os meios 

individuais. Mas Tiago Barbosa Ribeiro reconhece que a descarbonização não passa só 

pela redução de emissões carbónicas, mas também pelo aumento das áreas verdes, 

únicas capazes de captar o CO2 e produzir o oxigénio essencial à nossa vida, tais como 

jardins e parques infantis, e pela maior arborização de uma cidade que tem cada vez 

mais betão.

Falar de economia é falar de criação de riqueza e de emprego sustentável e bem 

remunerado, com mais valor acrescentado. Tiago Barbosa Ribeiro reconhece que o Porto 

se deixou deslumbrar pelo turismo fácil, que em seu nome as pessoas tiveram que 

abandonar o centro da cidade, que o habitual jeito português de olhar para o que o 

vizinho faz levou a um excesso de hotéis, hostels e alojamentos locais, em detrimento das 

residências dos mais velhos, dos mais frágeis. E o valor acrescentado por estas 

atividades foi quase nulo; os salários pautaram-se, quando muito, pelos mínimos legais. 

Mas o turismo não tem de ser apenas isto. Tiago Barbosa Ribeiro afirma que o Porto pode 

oferecer turismo de alto valor acrescentado, turismo de congressos, turismo cultural, 

turismo de saúde. Em todas estas áreas, o Porto tem equipamentos de excelência, 

internacionalmente conhecidos, que deverão ser devidamente coordenados e 

promovidos. As suas instituições académicas, a Universidade e o Politécnico do Porto, 

desfrutam de reconhecimento internacional e são hoje procuradas por muitos 

estudantes estrangeiros. E os seus centros de ciência e de investigação têm, também, 
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nome e relevância internacional. Tiago Barbosa Ribeiro refere a necessidade de 

aproveitar todo este manancial de conhecimento, potenciando as incubadoras 

existentes, para o aparecimento de novos projetos e de novas empresas, apoiando 

financeiramente o seu “early stage”, para que os jovens formados em todos aqueles 

centros possam iniciar novas atividades, na sua cidade, beneficiando da digitalização e 

da inteligência artificial que se desenvolvem cada vez mais rapidamente.

Vão estar disponíveis fundos comunitários do PRR e, muito mais consistentemente, do 

novo quadro comunitário de apoio, que deverão ser mais corretamente alocados, 

atendendo à população e ao valor acrescentado aqui gerado, bem como à produção de 

bens transacionáveis e ao volume de exportações desta região Norte, da qual o Porto é, 

naturalmente, o epicentro.

Tiago Barbosa Ribeiro reconhece o papel do Porto como cidade fundamental e 

agregadora de uma área metropolitana de notável dimensão e dinamismo, e também o 

seu papel fulcral no Eixo Atlântico e na Macrorregião do Sudoeste Europeu, onde o Norte 

de Portugal, a Galiza e Castela e Leão são os naturais protagonistas, aptos para 

articularem e desenvolverem sinergias estratégicas e projetos conjuntos, capazes de se 

candidatarem a mais significativos fundos da comunidade europeia.

A juventude, a experiência, a coerência e a determinação de Tiago Barbosa Ribeiro fazem 

dele o candidato que pode garantir, à frente do executivo camarário, e por mais tempo, 

todas estas transformações, não exequíveis no espaço de uma única legislatura. Exorto, 

firmemente, todos os portuenses a votarem nele!

JOSÉ ANTÓNIO FERREIRA DE BARROS,

Mandatário da candidatura
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I - PORTO LIDERANTE, COM GOVERNAÇÃO
COOPERANTE E TRANSPARENTE

O Porto tem grandes responsabilidades: cidade da liberdade, deu o nome a Portugal e é 

o berço do constitucionalismo democrático, que pôs em marcha o fim do absolutismo e 

preparou o advento da República; é a cidade central de uma das duas principais 

aglomerações urbanas de Portugal e o epicentro do Noroeste peninsular. Infelizmente, 

desde a transformação infraestrutural e anímica impulsionada pela governação do PS, 

com o metro, a Porto 2001 - Capital Europeia da Cultura, o Parque da Cidade, a 

classificação como Património da Humanidade, a despoluição do Douro ou o 

lançamento do Eixo Atlântico, que a Câmara não tem estado à altura dessas 

responsabilidades, numa gestão estritamente localista, incapaz de lançar grandes 

projetos mobilizadores, cuja escala ultrapasse o município e explore as 

interdependências do espaço metropolitano para benefício mútuo das autarquias e da 

região.

A preocupação do atual edil não tem passado pela participação relevante na vida 

metropolitana e regional e fica à mostra uma grande incapacidade para a concretização 

de projetos intermunicipais, como no caso da Circunvalação. A retórica triunfalista não 

chega para camuflar a inconsequência.

O PS pretende acabar com este estado de coisas, afirmando a cooperação como um 

princípio capital da ação política. A esfera metropolitana amplifica a voz do Porto, 

magnifica o seu potencial, dilata a sua capacidade de influenciar e de realizar. 

Acreditamos no desígnio metropolitano: onde uns veem um estorvo, nós vemos uma 

solução. Mas o futuro do Porto e dos territórios que influencia e pelos quais é influenciado 

também se joga noutras escalas: regional, nacional, peninsular, europeia e internacional. 

Com espírito cooperante, apostaremos na inserção do Porto em redes de cidades e na 

captação de talento e de investimento externos, e assumiremos um papel exemplar 

quanto aos desafios que transcendem todas as escalas e ameaçam o conjunto da 

humanidade, a começar pelas alterações climáticas. A vocação histórica do Porto é a de 

liderar pelo exemplo e pela iniciativa, dos transportes à cultura, do ambiente à economia, 

puxando pelo conjunto dos atores locais e regionais. Além disso, assumimos o princípio 
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1. Criar uma Unidade de Missão, participada por especialistas das mais diversas áreas, 

para trabalhar num Plano de Recuperação e Resiliência local, com o levantamento das 

necessidades de investimento do Porto, de pequena, média e grande dimensão, e a 

preparação de candidaturas aos fundos do PRR e do Portugal 2030.

2. Promover a criação de uma equipa de missão no seio da AMP, com uma componente 

técnica, que ajude a acompanhar os trabalhos de preparação e de candidaturas ao PRR 

e ao Portugal 2030 de âmbito intermunicipal, também no contexto da cooperação entre 

a AMP e a CIM do Tâmega e Sousa.

3. Lançar um Plano de Ação Climática para o Porto com o objetivo de antecipar em 10 

anos as metas de neutralidade carbónica face à generalidade do país, desenvolvendo 

um conjunto de investimentos na mobilidade e na sustentabilidade ambiental e 

energética que mudem a face da cidade e a afirmem no contexto europeu pelas boas 

práticas ambientais.

4. Requalificar a Estrada da Circunvalação, com a implementação do projeto articulado 

com as autarquias limítrofes, inscrito no Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano, 

conferindo-lhe um perfil de avenida e suavizando a transição pedonal entre os 

concelhos.

5. Assegurar a municipalização da Via de Cintura Interna, de forma a poder 

transformá-la numa via menos poluidora, menos congestionada e mais segura, no 

quadro de um entendimento com a Infraestruturas de Portugal e todos os municípios 

vizinhos.

6. Reativar o projeto intermunicipal “Valorização do Rio Douro”, que prevê importantes 

intervenções e medidas de gestão conjunta das margens, travessias, navegabilidade do 

rio e do património imaterial, assegurando as soluções mais adequadas para os vários 

conflitos de interesses associados ao Douro.

7. Reabrir a Ponte D. Maria Pia, monumento nacional votado ao abandono há 30 anos, no 

quadro de um projeto de requalificação que a dote de um percurso pedonal e ciclável.

8. Alargar o Parque Oriental com a criação de um Parque Metropolitano do Tinto e do 

Torto, em articulação com a Câmara Municipal de Gondomar, orientado para o recreio, o 

lazer, o exercício físico e a educação ambiental.

9. Criar, com municípios os envolventes, uma plataforma única de gestão de 

transportes, através de uma aplicação móvel gratuita, que permita gerir mais 

eficazmente a oferta de transportes, com base na geolocalização, em colaboração com 

o meio universitário

10. Promover a elaboração de uma “Carta de Objetivos Comum" para a cultura no 

contexto da Área Metropolitana do Porto, com o levantamento sistemático das 

instituições culturais do espaço metropolitano e o exame das carências e perspetivas do 

setor, que conduza à aprovação de um plano orientado para a eficiência na gestão de 

infraestruturas, valorização de bens, rentabilização de produções, itinerância de 

espetáculos, estabelecimento de roteiros transconcelhios e capacitação financeira para 

projetos de grande escala.  

11. Dar seguimento à transferência de competências e recursos para o poder local e 

explorar, no âmbito da Área Metropolitana do Porto, e entre esta e a CCDR-N, a migração 

de responsabilidades e meios adicionais desde a administração central para os 

municípios.

12. Articular com os municípios da Área Metropolitana do Porto a abertura de uma 

representação junto da Comissão Europeia, em Bruxelas, de modo a tornar o Porto e o 

conjunto dos municípios da AMP mais ágeis e proactivos na comunicação com as 

instituições europeias, mais capazes de apresentar os seus recursos e potencialidades.

13. Lutar para que a estrutura de gestão do programa COMPETE e os seus sucessores 

para o novo período de programação se localizem no Norte.

14. Reforçar a autarquia como espaço de aprofundamento da democracia, respeitando 

compromissos éticos, numa postura aberta à sociedade, com uma provedoria municipal 

que seja defensora intransigente dos direitos humanos e da equidade social e territorial.

15. Promover a responsabilidade financeira, garantindo não apenas as boas contas, 

como a transparência e a prestação de contas, com apresentação e debate público, 

aberto a consulta prévia, dos relatórios e contas anuais. 
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COMPROMISSOS

da transparência, pondo fim à lógica do secretismo e do condicionamento da 

informação, acabando também com a prática de anunciar repetidamente a mesma 

coisa.

No tempo em que governou a cidade, o PS foi capaz de romper com o isolamento, a 

apatia política e a sonolência institucional do município. Canalizou a voz da cidade e 

devolveu-lhe o papel de contrapeso ao Estado centralizador. Soube acalentar massa 

crítica, em vez de se agastar com ela. De novo, com o PS, haverá um Porto com peso e um 

Porto contrapeso. 

Para promover um Porto liderante e cooperante, com uma gestão moderna e 

transparente, assumem-se compromissos em domínios temáticos diversos que 

concorrem para esse grande objetivo.



1. Criar uma Unidade de Missão, participada por especialistas das mais diversas áreas, 

para trabalhar num Plano de Recuperação e Resiliência local, com o levantamento das 

necessidades de investimento do Porto, de pequena, média e grande dimensão, e a 

preparação de candidaturas aos fundos do PRR e do Portugal 2030.

2. Promover a criação de uma equipa de missão no seio da AMP, com uma componente 

técnica, que ajude a acompanhar os trabalhos de preparação e de candidaturas ao PRR 

e ao Portugal 2030 de âmbito intermunicipal, também no contexto da cooperação entre 

a AMP e a CIM do Tâmega e Sousa.

3. Lançar um Plano de Ação Climática para o Porto com o objetivo de antecipar em 10 

anos as metas de neutralidade carbónica face à generalidade do país, desenvolvendo 

um conjunto de investimentos na mobilidade e na sustentabilidade ambiental e 

energética que mudem a face da cidade e a afirmem no contexto europeu pelas boas 

práticas ambientais.

4. Requalificar a Estrada da Circunvalação, com a implementação do projeto articulado 

com as autarquias limítrofes, inscrito no Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano, 

conferindo-lhe um perfil de avenida e suavizando a transição pedonal entre os 

concelhos.

5. Assegurar a municipalização da Via de Cintura Interna, de forma a poder 

transformá-la numa via menos poluidora, menos congestionada e mais segura, no 

quadro de um entendimento com a Infraestruturas de Portugal e todos os municípios 

vizinhos.

6. Reativar o projeto intermunicipal “Valorização do Rio Douro”, que prevê importantes 

intervenções e medidas de gestão conjunta das margens, travessias, navegabilidade do 

rio e do património imaterial, assegurando as soluções mais adequadas para os vários 

conflitos de interesses associados ao Douro.

7. Reabrir a Ponte D. Maria Pia, monumento nacional votado ao abandono há 30 anos, no 

quadro de um projeto de requalificação que a dote de um percurso pedonal e ciclável.

8. Alargar o Parque Oriental com a criação de um Parque Metropolitano do Tinto e do 

Torto, em articulação com a Câmara Municipal de Gondomar, orientado para o recreio, o 

lazer, o exercício físico e a educação ambiental.

9. Criar, com municípios os envolventes, uma plataforma única de gestão de 

transportes, através de uma aplicação móvel gratuita, que permita gerir mais 

eficazmente a oferta de transportes, com base na geolocalização, em colaboração com 

o meio universitário

10. Promover a elaboração de uma “Carta de Objetivos Comum" para a cultura no 

contexto da Área Metropolitana do Porto, com o levantamento sistemático das 

instituições culturais do espaço metropolitano e o exame das carências e perspetivas do 

setor, que conduza à aprovação de um plano orientado para a eficiência na gestão de 

infraestruturas, valorização de bens, rentabilização de produções, itinerância de 

espetáculos, estabelecimento de roteiros transconcelhios e capacitação financeira para 

projetos de grande escala.  

11. Dar seguimento à transferência de competências e recursos para o poder local e 

explorar, no âmbito da Área Metropolitana do Porto, e entre esta e a CCDR-N, a migração 

de responsabilidades e meios adicionais desde a administração central para os 

municípios.

12. Articular com os municípios da Área Metropolitana do Porto a abertura de uma 

representação junto da Comissão Europeia, em Bruxelas, de modo a tornar o Porto e o 

conjunto dos municípios da AMP mais ágeis e proactivos na comunicação com as 

instituições europeias, mais capazes de apresentar os seus recursos e potencialidades.

13. Lutar para que a estrutura de gestão do programa COMPETE e os seus sucessores 

para o novo período de programação se localizem no Norte.

14. Reforçar a autarquia como espaço de aprofundamento da democracia, respeitando 

compromissos éticos, numa postura aberta à sociedade, com uma provedoria municipal 

que seja defensora intransigente dos direitos humanos e da equidade social e territorial.

15. Promover a responsabilidade financeira, garantindo não apenas as boas contas, 

como a transparência e a prestação de contas, com apresentação e debate público, 

aberto a consulta prévia, dos relatórios e contas anuais. 
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que seja defensora intransigente dos direitos humanos e da equidade social e territorial.

15. Promover a responsabilidade financeira, garantindo não apenas as boas contas, 
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16. Implementar o Orçamento Participativo da cidade do Porto, assegurando aos 

cidadãos uma real capacidade de influírem na definição de um conjunto de 

investimentos de interesse público.

17. Garantir à Assembleia Municipal as condições e meios para um exercício pleno e 

efetivo das suas competências próprias: deliberativas, fiscalizadoras e de escrutínio; e, 

igualmente, a sua afirmação como lugar onde os cidadãos podem livremente exprimir as 

suas opiniões, reclamações e propostas sobre a vida da cidade. 

18. Criar o Fórum da Cidade, órgão de participação e auscultação da cidadania e das 

instituições, a ser ouvido regularmente sobre as grandes questões do presente e do 

futuro, e, em paralelo, constituir Fóruns de Intervenção Cívica nas juntas de freguesia, 

para a promoção da reflexão e do debate e para a conceção participada e colaborativa 

de projetos de interesse comum neste âmbito territorial.

19. Garantir uma representação paritária de mulheres e homens nos vários níveis da 

governação autárquica, bem como no setor empresarial local. 

20. Colaborar ativamente com as organizações representativas dos trabalhadores 

para a dignidade do trabalho e promover uma cultura de transparência no recrutamento 

e na gestão, uniformizando a política de oportunidades em relação às empresas 

municipais e à própria autarquia.

21. Garantir uma estrutura municipal modernizada, desde logo nos serviços online, e em 

particular no domínio da cibersegurança, com a incorporação sistemática da Chave 

Móvel Digital nas várias plataformas municipais, e, no campo da automatização e 

agilização dos pagamentos de taxas à autarquia, com a integração de uma plataforma 

de pagamentos nos portais do município, evitando deslocações.

22. Encetar um vasto pacote de descentralização de competências da Câmara para as 

Juntas de Freguesia da cidade, abrangendo áreas como a limpeza urbana, a habitação, 

a segurança e os direitos sociais. 



II - PORTO COM PESSOAS E PARA PESSOAS

As pessoas vêm antes de tudo. Pessoas são também os que vêm à cidade para trabalhar, 

adquirir bens e serviços, ou os turistas, cientistas e negociantes. Mas, não há cidades 

sem os seus habitantes de todos os dias. Por isso, estes vêm primeiro. Por isso, a cidade 

não pode ser um negócio imobiliário, em que o aumento dos hotéis, do alojamento local e 

do preço do aluguer é visto como um sucesso.

O Porto padece de uma perda de residentes vertiginosa. Entre 1981 e o presente a cidade 

perdeu cerca de um terço da sua população, com decréscimos superiores a 50% nas 

freguesias do centro histórico. Esta sangria tem reflexos, por exemplo, no recuo do 

número de alunos do ensino básico e secundário, ou na diminuição da população ativa. 

Correlativamente, o envelhecimento da população, por alteração do perfil etário, a que se 

associa o aumento da longevidade, avoluma as situações de solidão e isolamento de 

idosos.

Além disso, o Porto expulsa residentes, como no Aleixo ou em consequência do aumento 

imparável dos preços das casas e das rendas.

Neste cenário, o PS afirma a habitação como primeira prioridade e propõe uma política 

que coloque as pessoas no centro, em vez do lucro de alguns.

Para tanto, aprofundam-se medidas que o PS tem vindo a apresentar na cidade, tira-se 

partido de condições criadas pelo Governo e pela União Europeia, perfilham-se medidas 

que vários municípios adotaram, como o de Lisboa, e aproveitam-se as lições de várias 

cidades europeias relativamente aos malefícios de um liberalismo desregrado, que 

acentua a desigualdade, trata com caridade os menos afortunados, impede a coesão 

geográfica e dificulta a fixação de jovens e famílias de classe média.
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23. Criar e gerir um Banco de Terrenos Municipais, visando a concessão de terrenos 

municipais - ou passíveis de serem adquiridos pela autarquia - a promotores privados, 

para construção ou reabilitação, garantindo a colocação no mercado, num horizonte de 

cinco anos, de 3000 fogos, distribuídos por todas as freguesias da cidade, com rendas 

máximas a oscilar entre os 250€ (T1) e os 600€ (T4), permitindo assim aos jovens, pessoas 

e famílias com rendimentos médios continuar ou passar a viver no Porto, contribuindo 

para travar a migração de milhares de pessoas para os concelhos limítrofes.

24. Criar um programa transitório de apoio ao arrendamento, “Porto com Gente”, 

financiado pela taxa turística, com apoios mensais entre os 250€ e os 350€, para um teto 

máximo de renda de 1000€, e duração de um ano, passível de renovação, com o objetivo 

de apoiar as famílias de classe média que não sendo elegíveis para atribuição de 

habitação social sejam incapazes de custear as rendas hoje praticadas, até que surjam 

no mercado de arrendamento acessível alojamentos em quantidade, evitando assim, no 

curto e médio prazo, que mais pessoas se vejam obrigadas a deixar as suas casas, e 

reforçando substancialmente, em paralelo, as verbas dos programas de apoio à renda 

para pessoas com dificuldades económicas graves e em situação de emergência 

habitacional.

25. Reconverter imóveis do Estado Central em habitação acessível, designadamente 

através da mobilização de edifícios e prédios sob as tutelas da Defesa e da Segurança 

Social que se encontrem devolutos, subaproveitados ou sobredimensionados, em 

articulação com o Governo.

26. Estabelecer parcerias com outras entidades relevantes, como a Santa Casa da 

Misericórdia, que detém um vasto património imobiliário na cidade, para programas de 

habitação acessível.

27. Incentivar as Cooperativas de Habitação, com longa tradição no Porto, assumindo o 

município uma posição de garantia partilhada sobre o financiamento dos projetos. 

28. Intensificar e aperfeiçoar o trabalho de requalificação dos bairros municipais, com 

especial preocupação com a eficiência energética e o conforto dos moradores e lançar 

um programa de requalificação do espaço público e áreas ajardinadas, promovendo a 

sua gestão descentralizada, com envolvimento das Juntas de Freguesia e das 

Associações de Moradores.

29. Instalar elevadores exteriores em todos os blocos dos bairros municipais, 

reconhecendo a idade avançada de muitos moradores, bem como outras situações de 

mobilidade reduzida, e retirar a identificação alfabética dos blocos, assumindo para 

efeito de correspondência a morada por numeração de porta, como acontece em toda a 

cidade.

COMPROMISSOS
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30. Permitir a filhos e netos de moradores a reinscrição nos fogos municipais sempre 

que a sua situação económica o justifique ou que os moradores careçam de apoio por 

motivos de saúde.

31. Lançar um vasto programa de reabilitação das “ilhas” do Porto, aproveitando as 

subvenções a fundo perdido previstas no PRR, designadamente no programa 1.º Direito, 

com soluções que levem em conta a heterogeneidade destes núcleos residenciais, com a 

tónica na manutenção dos residentes em condições de conforto e dignidade, bem como 

nas necessidades habitacionais de casais jovens e estudantes, entre outros grupos de 

pessoas.

32. Não aprovar novas unidades de alojamento local na União de Freguesias do Centro 

Histórico e introduzir quotas de licenciamento nas restantes freguesias, estimulando 

a reconversão das unidades existentes em arrendamento residencial de longa duração, 

em modalidade acessível, especialmente em lugares que se têm vindo a esvaziar de 

população residente.

33. Agravar, progressivamente, a taxa de IMI para os prédios devolutos e em especial 

para os prédios que se encontrem em ruína, considerando os seus efeitos negativos na 

paisagem urbana e o efeito nos preços, pela ausência da oferta, e, simultaneamente, 

encetar contactos com vista à potencial aquisição destes imóveis para integração nos 

programas de arrendamento acessível de iniciativa municipal.

34. Incentivar a construção de fogos de maior dimensão através de reduções ou 

isenções de taxas municipais, tomando por referência as áreas mínimas previstas no 

Regimento Geral das Edificações Urbanas para as várias tipologias, para todos os 

licenciamentos de obras de construção nova e reabilitação, em todos os territórios da 

cidade.

35. Criar um programa de apoio a senhorios que necessitem de realizar obras nos seus 

imóveis e que estejam disponíveis para colocá-los no mercado de renda acessível, ao 

nível de financiamento e/ou isenção de taxas municipais, por um período mínimo de 

cinco anos.

36. Promover a adaptação de habitações antigas às necessidades de pessoas com 

deficiência, idosos, crianças e outros grupos vulneráveis, evitando que haja portuenses 

a viver aprisionados nas suas próprias casas, criando linhas de financiamento, 

benefícios ao nível de taxas e agilização e simplificação dos processos de licenciamento. 

37. Resolver de forma duradoura a situação dos sem-abrigo, garantindo habitações 

apoiadas, no espírito do projeto “Housing First”, como primeiro passo para a sua 

reinserção social, em parceria com instituições públicas, empresas privadas e 

organizações não-governamentais de solidariedade social.
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38. Utilizar as competências e a experiência de entidades financeiras das quais 

Portugal é acionista, como o Banco Europeu de Investimento, para desenhar um 

mecanismo sustentável que tenha como finalidade garantir a provisão de habitação 

acessível de qualidade, conducente, a prazo, à profissionalização do mercado de 

arrendamento acessível e à especialização do conjunto da cadeia de valor. 
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III - PORTO QUE CUIDA DE TODOS

O Porto é hoje, para alguns, uma cidade próspera. Mas essa prosperidade coexiste com 

dezenas de milhares de pessoas afetadas pela pobreza ou pelo risco dela, pelo 

desemprego e pela exclusão. Cerca de 50% dos agregados têm rendimentos inferiores a 

10.000 euros ao ano e 10% da população é beneficiária do Rendimento Social de Inserção 

(com especial incidência na população jovem). Mais de 25% da população idosa vive 

isolada. Há desequilíbrios territoriais, sociais e económicos que o aumento dos preços 

das casas e a pandemia vieram agravar. Há insegurança e criminalidade, potenciados 

por tais desequilíbrios.

Ao contrário do que a direita costuma afirmar, a política importa e há formas de estar à 

direita ou à esquerda também ao nível local. Para a esquerda, onde o PS se situa, cada um 

e cada uma importam. Todos e todas têm direito à cidade e não apenas a 

assistencialismo na forma como se trata o caso dos que estão em situação de 

sem-abrigo, dos dependentes de substâncias tóxicas, dos mais idosos, ou de todos os 

que temporária ou estruturalmente estão numa condição de fragilidade material ou 

existencial.

A qualidade da democracia e a saúde de uma sociedade podem avaliar-se pela forma 

como estas tratam os seus mais frágeis. É imperioso tomar o combate às desigualdades 

como objetivo transversal de toda a atuação da Câmara. O Porto, com o PS, bater-se-á 

sempre por uma cidade solidária e inclusiva, que cuida e de que todas e todos fazem 

parte.
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39. Reforçar em 1 milhão de euros a dotação para o Porto Solidário/Fundo Municipal de 

Emergência Social, nos eixos de apoio às IPSS e de apoio às organizações que trabalham 

com pessoas com deficiência, para que possam fazer face ao esforço extraordinário 

relacionado com as consequências sociais da pandemia.

40. Reforço da intervenção junto das pessoas em situação de sem-abrigo, com 

abertura dos prometidos (e adiados) restaurantes solidários da Boavista e da Baixa do 

Porto; a criação de uma segunda equipa de rua; a disponibilização de mais 10 lugares em 

residências partilhadas com supervisão e enquadramento social adequado; o 

alargamento da capacidade do Centro de Acolhimento no antigo Hospital Joaquim 

Urbano.

41. Implementar um programa de apoio domiciliário à população idosa no contexto da 

Rede Social, em colaboração com as IPSS da cidade, garantindo que os cuidados 

chegam a todos os que dele necessitam, ampliando as respostas com profissionais da 

saúde física e mental, bem como terapeutas certificados na vertente artística. 

42. Aumentar os centros de dia para idosos que, tendo mobilidade, se encontram 

isolados, através de uma política de estímulos fiscais e isenção das taxas praticadas 

pela Câmara Municipal, e promover comunidades residenciais, em alternativa aos lares 

tradicionais, segundo o modelo do cohousing.

43. Promover, de forma articulada com a Administração Regional de Saúde do Norte, a 

criação de novas unidades de cuidados continuados na cidade, designadamente 

através da disponibilização protocolada de edificado e de espaços municipais.

44. Desenvolver uma rede municipal de creches, em articulação com a Segurança 

Social e as Juntas de Freguesia, assegurando o acesso universal e tendencialmente 

gratuito ao ensino pré-escolar.

45. Desenvolver um programa-piloto de apoio aos cuidadores informais, englobando 

formação, bolsa para pagamento de serviços e criação de estrutura de apoio e 

enquadramento.

46. Melhorar o acesso dos cidadãos à prestação de cuidados de saúde pela aplicação 

do decreto-Lei n.º 156/99, que estabelece o regime dos sistemas locais de saúde, 

intensificando e aperfeiçoando a articulação entre todos os intervenientes diretos e 

indiretos. 

COMPROMISSOS

14



47. Criar, em colaboração com as Juntas de Freguesia, o Instituto de Emprego e 

Formação Profissional e outras organizações locais, um Gabinete de Apoio à Inserção 

Profissional, que encontre respostas individualizadas aos problemas de formação e de 

saúde das pessoas desempregadas, designadamente de longa duração e dos jovens 

NEET (que não estudam, não trabalham e não estão em formação), entre outros.

48. Disponibilizar espaços municipais para acolhimento de doentes com alta dos 

hospitais, mas sem acesso a alojamento, contribuindo para evitar a retenção dessas 

pessoas para além do necessário e a consequente sobrelotação das unidades 

hospitalares.

49. Dinamizar e facilitar iniciativas de promoção da saúde, tais como rastreios e 

campanhas relacionadas com a despistagem de doenças oncológicas, da hipertensão e 

da diabetes, com a erradicação da hepatite C e o combate à obesidade.

50. Implementar um Programa de Educação para a Saúde nas escolas de ensino 

básico, sob responsabilidade do Município e em conexão com as instituições de ensino, 

nas áreas da nutrição, do desporto, da prevenção e combate aos comportamentos 

aditivos (drogas, tabaco e álcool), da educação sexual e do suporte básico de vida.

51. Desenvolver um programa de promoção da saúde oral nas escolas, com a 

contratação de uma equipa de higienistas orais e de médicos dentistas, assegurando, 

em paralelo, a edificação de duas clínicas de saúde oral nas zonas Oriental e Ocidental 

do Porto, protocoladas com ONG’s.

52. Aprovar um programa de tolerância zero ao tráfico de droga, garantindo condições 

de segurança aos moradores e a minimização dos riscos associados ao consumo, em 

articulação com as autoridades policiais e de saúde.

53. Desenvolver um Programa Municipal de Combate à Toxicodependência, em 

articulação com o Serviço de Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas 

Dependências (SICAD), as ONG e outras entidades, promovendo a aproximação dos 

dependentes ao sistema de saúde e aos mecanismos de apoio social, envolvendo 

equipas técnicas pluridisciplinares, e avançar, em paralelo, com salas de consumo 

assistido, em diálogo com a população e as instituições no terreno.

54. Rever e melhorar o Plano Municipal de Redução de Ruído, para melhorar o descanso 

dos cidadãos, tornando-o mais ambicioso e atuante, indo além da mera substituição do 

empedrado por asfalto, por exemplo, através de uma campanha de sensibilização para o 

impacto do ruído na saúde física e mental e na nova realidade do teletrabalho, com 

envolvimento da Polícia Municipal.
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55. Lançar um programa de valorização e apoio ao associativismo, cuidando do seu 

estatuto de utilidade pública municipal, com taxas reduzidas e isenções, retomando o 

projeto da “Casa das Coletividades” e considerando, entre outras necessidades, a 

disponibilização de um Kit Associativo Municipal para incentivar e orientar aqueles que 

pretendam criar uma associação.

56. Criar um Conselho Municipal do Desporto, onde tenham assento, entre outros, as 

associações desportivas, as Juntas de Freguesia, a comunidade educativa e o tecido 

empresarial, envolvendo-os ativamente na conceção da política desportiva da cidade.

57. Lançar uma rubrica do Orçamento Participativo destinada aos jovens, em parceria 

com as associações locais e académicas; assegurar uma maior abertura do Conselho 

Municipal da Juventude e criar uma Casa da Juventude em cada freguesia.

58. Fomentar uma cultura de tolerância, reciprocidade e aceitação mútua, com o 

reforço, junto das escolas, juntas de freguesia e associações relevantes, de mecanismos 

e iniciativas de promoção da igualdade e de combate à discriminação, nomeadamente 

de etnia, condição socioeconómica, de género, orientação sexual, ou religiosa. 

59. Criar casas-abrigo de apoio à comunidade LGBT e incentivar boas práticas no 

acolhimento do turismo LBGT na cidade do Porto.

60. Lançar um Plano Municipal para a prevenção e o combate à violência de todo o tipo, 

designadamente a violência contra as mulheres e a violência doméstica contra crianças, 

pessoas adultas e idosas. 

61. Definir uma estratégia de prevenção da criminalidade juvenil, com o envolvimento 

de instituições de ação social, comunidades escolares, polícia municipal e PSP, 

quebrando o ciclo de captura de crianças e jovens por grupos delinquentes, em regra 

associados ao tráfico de droga e à pequena criminalidade.

62. Identificar, em toda a cidade, os fatores criminógenos urbanísticos que contribuem 

para a existência de zonas que potenciam a concentração de criminalidade, devolvendo 

o espaço público à comunidade, com a prioridade a ser dada, numa primeira fase, às 

zonas envolventes dos estabelecimentos escolares.

63. Impulsionar os Contratos Locais de Segurança (CLS), enquanto instrumentos 

privilegiados de cooperação institucional entre a administração central e as autarquias 

locais, em interação com a comunidade, consubstanciados em programas de redução 

das vulnerabilidades sociais e integrados com as políticas de prevenção da delinquência 

juvenil.

64. Desenvolver estímulos para a conciliação entre a vida privada e a vida laboral no 

sector municipal e promover medidas que favoreçam melhorias também nas empresas 

privadas, designadamente através da criação de Planos de Tempo.
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65. Promover respostas de acessibilidade a todos, no espaço público e privado, bem 

como nos transportes públicos, incluindo um plano de intervenções a realizar 

anualmente com vista à extinção progressiva das barreiras arquitetónicas e a 

dinamização de um programa de acompanhamento de pessoas com necessidades 

especiais em momentos-chave do exercício dos direitos e deveres de cidadania. 

66. Reinstituir a Provedoria Municipal do Cidadão com Deficiência, garantir a 

implementação da Estratégia Nacional das Pessoas com Deficiência 2021-2025 e 

cumprir as orientações da Estratégia Europeia para os Direitos das Pessoas com 

Deficiência 2021-2030.

67. Reforçar o envolvimento no Programa de Apoio à Vida Independente, com 

alargamento da iniciativa e reforço dos recursos que lhe estão alocados.

68. Criar o Conselho Municipal das Comunidades e construir a Casa das Comunidades, 

espaço intercultural vocacionado para a reunião, o diálogo e o desenvolvimento de 

atividades de natureza vária.

69. Garantir que o Porto continua a ser cidade de acolhimento, seja hoje em dia para 

quem venha do Afeganistão ou, no futuro, para refugiados oriundos de outros países, 

de forma articulada com o Governo da República Portuguesa e as instituições da 

sociedade civil, honrando a tradição humanista da cidade.
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IV - PORTO INOVADOR, AMIGO DA ECONOMIA
E DO CONHECIMENTO

À semelhança do conjunto do país, o modelo de desenvolvimento económico e social do 

Porto alterou-se profundamente. O Porto já não conta como outrora com uma indústria 

pujante. Se continua a ser uma cidade de comércio, está longe de ser uma praça 

financeira e não é sequer um centro dinâmico de serviços, pois o centralismo nacional 

desencoraja a instalação de sedes de empresas e serviços públicos. 

Mas o Porto foi sempre cidade de inovação, engenho e audácia.

Após várias crises, e em especial a da Covid-19, a cidade tem de afirmar essa vocação, 

não podendo continuar a aprofundar a especialização em turismo, com a mão-de-obra 

barata e precária que lhe está associada. O turismo tem de ser melhor gerido e posto ao 

serviço da criação de valor na hotelaria, na restauração e comércio, com criação de 

melhor emprego. Mas, a aposta central de uma cidade com centros de pesquisa de 

excelência, particularmente notórios na área das ciências biomédicas, e uma 

universidade das melhores da Europa, tem de incidir na inovação e no surgimento de 

mais empresas e instituições capazes de criar emprego estável e bem remunerado, 

riqueza e qualidade de vida para todos. Aqui, serão determinantes a formação e a 

aprendizagem, na perspetiva da adaptação da força de trabalho às mutações do mundo 

laboral, à crescente digitalização e à transição para uma economia emancipada dos 

combustíveis fósseis. Depois do modelo comercial, do modelo industrial e do modelo 

turístico, o Porto tem de enveredar pelo modelo do conhecimento, da inovação e da 

saúde e bem-estar, intensificando e acelerando a interação entre as instituições de 

ensino superior e os centros tecnológicos, e entre estes e o tecido empresarial e as 

instituições públicas. Nesta visão, a Câmara Municipal tem de ser muito mais que um 

espectador ou um facilitador. Será, com o PS, um agente central na aposta em fazer do 

Porto um polo europeu de referência pela capacidade da cidade (com os municípios 

vizinhos e a região) incorporar conhecimento em bens e serviços.
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70. Criar uma agência de promoção do empreendedorismo e captação de 

investimento para reduzir os custos de contexto e atrair investimento, tecnologia, 

riqueza e postos de trabalho, estimulando a articulação em rede de instituições de 

ensino superior, empresas e clientes, focando-se nas necessidades reais como forma de 

propiciar a captação de negócios e aumentar a taxa de sobrevivência das startups no 

ecossistema empresarial.

71. Criar uma linha de microcrédito, com recurso a fundos municipais, em parceria com 

instituições financeiras especializadas, empresários e empresas, para atrair 

investimento e estimular a transformação económica, com particular enfoque nas 

empresas unipessoais e nas pequenas e médias empresas.

72. Apostar em políticas municipais que estimulem a adoção de práticas de economia 

circular e de mitigação das alterações climáticas, estimulando a contratação com 

empresas que cumpram estes requisitos, com o objetivo de fomentar a criação de um 

cluster ligado à economia verde na cidade.

73. Conceber a marca "Porto Health Inovation Hub”, com recurso a fundos comunitários, 

envolvendo unidades de investigação e desenvolvimento, hospitais e centros de saúde, 

empresas, universidades e outras instituições de formação de profissionais, com vista à 

promoção da atividade económica e da inovação na área da saúde.

74. Liderar um programa para estimular a interação das empresas com o sistema 

científico e tecnológico, permitindo aproximar e ultrapassar a média europeia em 

termos de I&D conjunta.

75. Apostar na transição digital das empresas do Porto, com programas específicos de 

capacitação de recursos humanos e de equipamentos, por forma a incrementar as 

vendas, em especial as vendas ao exterior.

76. Lançar uma estrutura permanente que permita identificar as necessidades da 

cidade e da região em termos de formação e investigação pós-graduada, em conjunto 

com as universidades e politécnicos, as unidades de investigação, a CCDR e o tecido 

empresarial, e, em paralelo, estimular o diálogo entre agrupamentos escolares, centros 

de ensino vocacional e profissional, ensino superior e IEFP, para a definição de currículos 

adaptados às necessidades das empresas.

77. Criar um polo financeiro de escala europeia no Porto, dinamizando a concentração 

geográfica de instituições financeiras novas e já existentes, através da reconversão de 

espaços disponíveis para a relocalização do Banco Português de Fomento, do Banco de 

Portugal, de entidades gestoras de fundos comunitários e centros de conhecimento, 

nomeadamente no âmbito da fintech.

COMPROMISSOS
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78. Desenvolver um plano municipal de logística, articulado com os concelhos vizinhos, 

chamando os principais operadores logísticos, incluindo os de last mile, para estudar 

formas de compatibilizar a ascensão do e-commerce com as metas de qualidade de vida 

urbana, fomentando o aparecimento de operadores locais altamente especializados.

79. Finalizar e colocar ao serviço das empresas o Centro Empresarial de Campanhã, 

que o PS propôs no seu programa há 8 anos, recuperando o antigo Matadouro de São 

Roque, com o foco na fixação de empresas recentes e inovadoras e uma componente 

vincadamente social e cultural.

80. Aproveitar o património imaterial do sector da moda (têxtil e calçado) e apoiar a 

gestação de um “Bairro da Moda”, potenciando a colaboração entre designers e 

indústrias, revitalizando um espaço urbano e aumentando o valor acrescentado de bens 

transacionáveis. 

81. Fomentar a aprendizagem contínua, em parceria com entidades reconhecidas e 

certificadas, com oferta de formações regulares e multidisciplinares, a custo zero, 

garantindo a qualidade, de facto, da formação e das aprendizagens, a quem pretenda 

adquirir novas competências ou mudar de área profissional.

82. Chamar à Câmara o papel de entidade facilitadora na organização da rede de 

oferta de ensino profissionalizante na cidade, em articulação com as escolas (e ME), os 

centros de formação (e MTSSS) e as associações empresariais, otimizando os recursos, 

evitando sobreposições, colmatando hiatos, garantindo, assim, mais e melhor oferta 

profissionalizante para os jovens.

83. Contribuir para prolongar o período de permanência na cidade dos estudantes 

internacionais que o desejem, facilitando o contacto com empresas e a realização de 

estágios remunerados (pós-período escolar) ou oportunidades de emprego.

84. Criar o programa “Nova Vida Para o Comércio”, no montante de 10 milhões de euros, 

com vales de apoio financeiro concedidos a todos os estabelecimentos comerciais e de 

restauração que sofreram o impacto da pandemia, sendo o montante aferido em função 

do número de postos de trabalho e da quebra de faturação.

85. Rever e reforçar o Programa “Porto de Tradição”, para chegar aos mais frágeis, 

garantir maior salvaguarda, incentivo, divulgação e modernização da gestão 

empresarial de estabelecimentos de comércio e restauração, abrangendo, entre outros, 

contratos de arrendamento e apoio à preservação patrimonial e ao restauro.

86. Melhorar a mobilidade para fomentar o comércio, através da avaliação urgente das 

ruas pedonais e não pedonais, bem como de todas as alterações de trânsito, 

associando-lhe ações de requalificação e animação do espaço urbano, de modo a 

torná-lo mais aprazível, incluindo a remoção de pinos e pilaretes que causam 

constrangimentos em inúmeras zonas da cidade.
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87. Estabelecer programas e vantagens para os consumidores que gastem no 

comércio local e na restauração, por exemplo, na ótica da utilização da bicicleta, de 

transportes públicos e de automóveis elétricos.
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V - PORTO MAIS VERDE, CIDADE DE BEM-ESTAR 

O bem-estar é um dos desafios centrais da política urbana dos nossos dias. Neste 

âmbito, o Porto tem dado alguns passos, num caminho que importa prosseguir e 

aprofundar, resolvendo alguns problemas, como a elevada poluição atmosférica no 

centro da cidade (que atinge níveis superiores aos recomendados), a congestão 

automóvel, a insuficiência de espaços verdes, ou o lamentável “esquecimento” da Ponte 

D. Maria Pia e da escarpa voltada ao Douro do lado oriental da cidade. 

Além disso, há que responder a grandes desafios do futuro, associados às alterações 

climáticas, à descarbonização e à eficiência energética. Um Porto melhor passará 

seguramente pela construção de uma cidade mais verde, com mais condições de 

conforto, encontro e lugares para andar a pé; uma cidade mais limpa, segura e 

colaborativa, com melhor transporte público, capaz de servir mais pessoas.

O Porto, com um Plano Local de Ação Climática ousado, será um bom exemplo nacional e 

internacional, antecipando as metas de neutralidade carbónica, em linha com os 

objetivos europeus e com o apoio dos fundos disponíveis.
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88. Criar o Parque Rural do Porto nos socalcos sobranceiros à Rua dos Moinhos, junto ao 

Seminário de Vilar, de modo a preservar, divulgar e valorizar a dimensão rural que marcou 

a história do Porto, promovendo a educação ambiental e proporcionando ligações 

pedonais aprazíveis, articulando com a revalorização dos Caminhos do Romântico.

89. Lançar um concurso público internacional para a reabilitação da área situada entre 

a Ponte D. Luiz e o Freixo, incluindo escarpa, ramal da Alfândega e marginal ribeirinha, 

com conversão de ruínas em espaços de lazer e de vocação cultural, integração do CACE 

e da antiga termoelétrica do Freixo, criando um corredor contínuo entre a Alfândega e a 

Igreja de Campanhã e dotando o Porto do seu primeiro “parque linear”, como estímulo 

para a reativação de toda a zona oriental da cidade.

90. Construir praças e jardins nos territórios de expansão e em áreas residenciais mal 

servidas de espaços de vivência coletiva, para estimular a socialização, o desporto e o 

bem-estar, bem como o estreitamento de laços comunitários, atendendo igualmente à 

melhoria da qualidade dos logradouros, promovendo a demolição de construções 

precárias e transformando estes espaços, o mais possível, em zonas verdes e com solos 

permeáveis.

91. Criar uma rede de corredores verdes nalgumas das principais vias de comunicação 

da cidade, ligando parques urbanos, jardins e praças, como forma de incentivar a 

deslocação pedonal e promover a arborização do Porto.

92. Construir, em articulação com municípios vizinhos, um conjunto de parques de 

estacionamento automóvel de interface com as estações de metro, de forma a 

desincentivar a deslocação em veículos individuais.

93. Criar e reforçar uma rede municipal de postos de carregamento elétrico.

94. Dialogar com as cooperativas de táxis para incentivar e apoiar a transição para 

veículos não poluentes.

95. Instalar unidades de produção de autoconsumo energético em todos os edifícios 

municipais, na perspetiva da redução das contas de eletricidade e da geração de 

energia renovável, com vista ao compromisso da neutralidade carbónica municipal em 

2040.

COMPROMISSOS
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96. Estimular a economia colaborativa, em articulação com o Governo e através do 

apoio a redes inteligentes aplicadas à mobilidade, à energia e à reciclagem, tornando 

os utilizadores coprodutores de serviços (através de usos partilhados dos seus 

automóveis, dos seus lugares de garagem, dos seus painéis fotovoltaicos, dos seus 

computadores e smartphones, entre outros), permitindo organizar uma oferta de 

mobilidade plural, que combine transportes coletivos e car-sharing, ou melhorar o 

ajustamento em tempo real entre a produção e o consumo de energia.

97. Apostar na cidade de 15 minutos, através de medidas que favoreçam a circulação a 

pé e de bicicleta, e em articulação com uma rede municipal de transporte escolar, numa 

oferta capaz de garantir o essencial ao dia-a-dia de todos, na proximidade da residência. 

98. Abrir à cidade o Parque da Prelada, através de um protocolo com a Santa Casa da 

Misericórdia, para que os cidadãos dessa zona desservida de espaços verdes possam 

usufruir de um local de qualidade para o lazer e o desporto.

99. Reparar os erros de intervenção da Câmara em diversos eixos rodoviários e 

introduzir um sistema de semaforização inteligente, no contexto de aprofundamento 

do Porto como smart city, melhorando os fluxos e evitando, por exemplo, semáforos 

fechados na ausência de tráfego nas vias de cruzamento.

100. Realizar um Plano de Gestão da Mobilidade orientado para a gestão dos fluxos de 

trânsito e a minimização de consequências adversas para empresas e pessoas durante 

obras de elevado impacto, prevendo apoios ao comércio e à restauração na 

eventualidade de tais efeitos se prolongarem no tempo.

101. Implementar novos limites de velocidade (30km/h) em zonas sensíveis da cidade 

adotar várias medidas de “street calming” e “urbanismo tático”, capazes de diminuir a 

inaceitável sinistralidade e mortalidade rodoviária e fazer das ruas lugares de vivência 

urbana.

102. Reforçar a criação de passadeiras protegidas nas imediações de equipamentos 

públicos e sociais, alargar passeios e remover barreiras à deslocação pedonal, melhorar 

o mobiliário urbano, arborizar o espaço público e tratar adequadamente as árvores 

existentes.

103. Valorizar o táxi, aproveitando-os como parceiros na gestão do tráfego por via de 

instrumentos de georreferenciação que permitam ao município recolher, em tempo real, 

dados sobre a circulação automóvel.

104. Tomar medidas eficazes para evitar a proliferação de gaivotas em meio urbano, 

tais como o combate aos resíduos domésticos em sacos plásticos e à colocação na via 

pública de alimento para animais domésticos, a par do recurso à falcoaria e à troca de 

ovos naturais por ovos artificiais.
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VI - PORTO SÓLIDO, DE CULTURA, PATRIMÓNIO
E EDUCAÇÃO 

Os portuenses são donos de “uma solidez que levam às coisas da arte e do coração”, nas 

palavras de Eugénio de Andrade. A cidade sólida é a cidade do que permanece e, 

permanecendo, fecunda o futuro. É a cidade da cultura, que é aquilo que resiste ao 

transitório, à aceleração do tempo e à dissolução dos laços. 

A cultura para todos é expressão e problematização da identidade na mudança. 

Identidade que surge fixada, no que tem de fixável, nos modos de ser e de estar dos 

portuenses, e é moldada e enriquecida por artistas e escritores, arquitetos e cientistas, 

instituições e coletividades, associações e cooperativas, escolas, museus, companhias e 

grupos de natureza vária. É por isso que todos, sem exceção, devem ser reconhecidos 

como interlocutores válidos e como parceiros na conceção e execução da política 

cultural do Município.

A política cultural tem de contemplar a inserção da cidade num amplo contexto 

territorial, de que é a principal força motriz, e apostar na cooperação metropolitana, 

regional e internacional, para aumentar o nível cultural médio e o espírito crítico da 

população, o acesso aos bens culturais e a dinamização do associativismo local, 

encorajando iniciativas que tornem o espaço público num espaço inspirador, vivo, 

criativo e inclusivo.

Mas não pode ser a Câmara o principal agente cultural da cidade, nem valer-se do seu 

peso para controlar narrativas ou (re)programar a memória. Não se pode confundir 

política cultural com programação cultural centralizada na autarquia. Pelo contrário, 

uma verdadeira política cultural tem de ser capaz de conferir solidez e autonomia aos 

agentes culturais. Apoiá-los financeiramente, mas também apostar na intermediação 

institucional, na organização em rede e na divulgação empenhada. 

Através da cultura, a cidade solidifica em torno de valores, referências e símbolos 

comuns e isso tem de começar na escola, lugar onde se moldam cidadãos, se formam 

públicos e se despertam vocações, onde se vencem preconceitos e barreiras simbólicas. 

Onde o sentimento de pertença, individual e coletivo, germina.
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A cidade sólida é, desde logo, a cidade sedimentada no património edificado e no 

património imaterial, na memória coletiva que é também memória afetiva e memória 

popular. Cidade de artistas, o Porto é ele próprio uma obra de arte. Em 1996, o seu Centro 

Histórico foi classificado pela UNESCO como “obra-prima do génio criativo da 

humanidade”, de “elevado valor estético”. É dever inegociável da Câmara Municipal agir 

em prol da dignidade, autenticidade e integridade dessa obra, na dupla dimensão 

material e imaterial, salvaguardando-a de negócios e aventureirismos que possam 

resultar na sua desfiguração e na caricatura da sua história e gentes. 

A política cultural do PS não seguirá o caminho fácil de focar-se apenas no que permite 

brilhar no curto prazo, no que acontece em vez do que permanece. A comunidade 

artística, a comunidade escolar e o património serão os esteios de uma política cultural 

que honra o passado ao mesmo tempo que prepara o futuro. 
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105. Reformar o Conselho Municipal de Cultura, conferindo-lhe dignidade, relevância e 

responsabilidade deliberativa, com a metade dos assentos em modalidade rotativa, 

reuniões com frequência bimensal e auscultação prévia dos seus membros na 

elaboração da ordem de trabalho das reuniões, disponibilizando-lhes atempadamente a 

documentação relevante.

106. Implicar ativamente os agentes culturais e os seus agrupamentos e associações 

na construção da política cultural do município, através de fóruns de diálogo e 

auscultação, plurais e regulares, valorizando a experiência e o conhecimento, e 

associando-os à responsabilidade pela programação dos espaços e infraestruturas 

municipais.

107. Aprovar mecanismos municipais de apoio financeiro anual ou plurianual a que se 

possam candidatar associações, cooperativas, organizações e agentes culturais da 

cidade, de forma a desenvolverem os seus projetos de forma autónoma, estável e 

duradoura.

108. Criar o Museu do Porto, como lugar de divulgação, aprendizagem e reflexão sobre a 

história e património da cidade e do povo portuense, dos seus modos de ser e de estar, 

dos seus símbolos e ideário, bem como dos seus territórios de inserção e influência, um 

lugar-âncora de cariz panótico e didático, capaz de estruturar e dar sentido à visita dos 

vários museus municipais.

109. Criar uma Casa da Literatura, num edifício de valor histórico, como lugar de 

encontro de escritores e leitores, de exposições e seminários, colmatando o vazio 

deixado pelo desaparecimento da Fundação Eugénio de Andrade, do Museu Nacional da 

Literatura e do Clube Literário do Porto.

COMPROMISSOS



27

110. Concretizar a indispensável reabilitação e ampliação da Biblioteca Pública 

Municipal, transformando-a num foco irradiador de projetos e iniciativas de estímulo à 

leitura, por exemplo, comissariando exposições visualmente apelativas que explorem a 

literatura de ficção científica, a relação entre a literatura e a natureza, a política ou o 

humor, entre outros.

111. Providenciar condições para os agentes culturais desenvolverem projetos 

artísticos, de forma consistente e continuada, para e com as camadas sociais mais 

vulneráveis, envolvendo as populações como protagonistas ativos e aproveitando as 

lições das experiências pioneiras materializadas no âmbito da Porto 2001 - Capital 

Europeia da Cultura, visando a germinação de focos locais de criação artística.

112. Colocar ao serviço da programação regular das estruturas culturais dois novos 

espaços, de dimensão média, a norte e a leste da área central, convenientemente 

apetrechados para as artes cénicas, assistidos por uma equipa técnica e 

adequadamente divulgados pelos canais de comunicação da Câmara.

113. Proceder a um levantamento aturado dos auditórios do domínio privado que 

existem na cidade e explorar a celebração de acordos de parceria com vista à sua 

utilização pelos agentes e estruturas culturais, alargando a oferta para além dos 

equipamentos municipais e levando-a a territórios desservidos neste domínio.

114. Adquirir o Cinema Vale Formoso, ou outro espaço alternativo, dotando a área Norte 

do Porto de um equipamento cultural vocacionado para as artes de palco e a música, 

com ciclos regulares de compositores portugueses.

115. Disponibilizar espaços polivalentes de apoio às estruturas culturais que colmatem 

a escassez de espaços condignos de ensaio, formação contínua para os profissionais 

das artes performativas e armazenamento de cenários, figurinos, adereços e espólio 

documental, preferencialmente em edifícios reabilitados da Baixa e do Centro Histórico, 

ou em áreas periféricas.

116. Desenvolvimento, em parceria com instituições do ensino superior, de um programa 

de bolsas destinado a promover a investigação e estudo de temas relacionados com a 

cidade e os seus territórios de influência.

117. Criar uma rede de manifestações artísticas de perfil didático que abranja o 

conjunto da cidade, em museus e casas-museu, bibliotecas, igrejas, sedes de 

coletividades e associações de moradores, através de uma ação concertada entre os 

pelouros da Educação, Cultura e Coesão Social, escapando ao monopólio/centralismo 

dos grandes equipamentos e da Baixa.

118. Incentivar a apresentação de obras de compositores do Porto e a composição 

contemporânea, organizando oficinas de jovens músicos que se disponham a apresentar 

obras de jovens compositores, apoiando, em paralelo, a sua publicação.
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119. Ampliar os projetos de formação extracurricular (por exemplo em música, dança e 

teatro) nas escolas do primeiro ciclo, e encorajar e apoiar projetos pedagógicos e de 

pesquisa em História e Geografia da Cidade do Porto em todos os níveis de ensino.

120. Promover e apoiar a educação criativa e cultural das crianças do Porto através de 

um programa de recitais e representações dramatúrgicas nos Agrupamentos Escolares, 

bem como do contacto com artistas e organizações culturais, levando-as a experimentar 

o processo criativo em oficinas e ateliers de instituições culturais da cidade.

121. Fomentar parcerias entre instituições de ensino superior e de I&D (nos mais 

variados campos do saber) para a criação de laboratórios ou clubes com atividades 

regulares que possam estimular a curiosidade dos jovens e o seu interesse por 

desenvolver projetos, experiências e debates que ilustrem a importância do 

conhecimento e da literacia nos mais variados domínios.

122. Salvaguardar a integridade de obras arquitetónicas de elevado valor epocal, 

estético e urbanístico, criar uma plataforma digital de divulgação da arquitetura e do 

urbanismo portuense e um roteiro de obras arquitetónicas emblemáticas da cidade, 

condignamente sinalizadas e contextualizadas.

123. Redinamizar e vivificar o Centro Português de Fotografia, com enfoque especial 

nos pioneiros portuenses da arte fotográfica, encorajando o envolvimento dos alunos e 

alunas dos cursos de fotografia de todo o país.

124. Criar o Festival de Poesia e Música do Porto, lugar de correspondências e diálogos 

entre duas artes consanguíneas, abarcando o vasto espectro que vai das cantigas 

medievais até ao pop-rock, da música erudita à música experimental.

125. Apoiar empenhadamente a rede de livreiros e alfarrabistas da cidade, 

incentivando projetos e iniciativas que contribuam para a sua visibilidade e 

sustentabilidade.

126. Organizar a edição, com a chancela da Câmara Municipal do Porto, de uma 

coleção de obras de autores nascidos no Porto, ou a ligados a este, nos domínios da 

literatura, do ensaísmo, da história e da ciência, entre outros, que se encontrem fora de 

circulação, esgotadas ou esquecidas, em edições cuidadas do ponto de vista crítico e 

gráfico e comercializadas a preços acessíveis.

127. Criar, a partir das Bibliotecas Municipais, o programa “O Porto a Ler”, levando os 

livros e a leitura a territórios da cidade mais isolados ou desfavorecidos através de 

bibliotecas itinerantes e promovendo, in loco, ações de sensibilização para a leitura, e 

implementar um sistema de entrega de livros dos acervos das bibliotecas públicas em 

lares e em casa de idosos acamados e de cidadãos com dificuldades de locomoção.
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128. Assinalar condignamente as efemérides respeitantes a figuras e movimentos 

estético-literários com origem na cidade e valorizar o espólio dos escritores nados no 

Porto ou a este de alguma forma ligados.

129. Promover equipamentos excecionais, em parceria com o Ministério da Cultura, 

tais como o Museu Nacional de Soares dos Reis, por respeito ao inestimável património 

portuense no domínio das Belas Artes aí preservado, contribuindo para a sua visibilidade 

com os recursos de comunicação e divulgação do município e mediando o encontro com 

possíveis parceiros, mecenas e patrocinadores.

130. Criar uma comissão municipal para as celebrações dos 50 anos do 25 de Abril, com 

o lançamento de um concurso público de ideias para a materialização de um memorial 

alusivo ao 25 de Abril.



UM PORTO COM ESCALA

1.

A cidade do Porto, coração do Portugal liberal e da fundação do Estado Constitucional - 

porto de abrigo e de várias partidas para o mundo - não pode perder-se num labirinto de 

horizontes estreitos e adiados.

A cidade do Porto, na sua centralidade natural, polariza as diversas cidades e territórios 

que identificam a área metropolitana do Porto. E, por isso, nada do que é da cidade do 

Porto é alheio às cidades da área metropolitana e seus territórios, tal como nada do que 

é das cidades da área metropolitana é alheio à cidade do Porto, sejam as condições de 

habitação, os sistemas de transportes, os equipamentos de saúde, escolares ou as 

especificidades diversas que as singularizam.

Temos a consciência da necessidade de uma visão partilhada e integradora das nossas 

cidades face aos desafios de um desenvolvimento sustentável e ecologicamente 

equilibrado. As divisões administrativas não podem constituir uma fronteira ou fratura 

intransponível. O território, a geografia, a história e a vida estão a demonstrá-lo. E a exigir, 

ao nível global, uma nova justiça económica, social, política e ambiental.

2.

A Assembleia Municipal do Porto é o órgão de 

representação do município a quem cabe o 

exercício do poder democrático deliberativo. 

A sua dignidade institucional, e regular 

funcionamento, pressupõe a criação de 

condições e meios que garantam a 

efetividade das competências de deliberação 

próprias, fiscalizadoras e de escrutínio. E para 

além desse primordial dever de acompanhar 

e fiscalizar a atividade da Câmara, a 

Assembleia Municipal é, por excelência, o 

lugar onde os cidadãos devem poder 

livremente exprimir as suas opiniões, 

reclamações ou propostas.

A democracia só alcança a sua plenitude 

constitucional articulando a sua dimensão 

representativa com a participação dos 

cidadãos, desde logo nos assuntos que 

diretamente lhes dizem respeito.
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